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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

Tipo de Requerimento de
Intervenção Ambiental Núm. do Processo Data

Formalização
Unidade do SISEMA
responsável pelo processo

DAIA 1370.01.0001407/2023-
08 11/01/2023 GST/DGR/FEAM

Processo relacionado: peticionamento intercorrente: 1370.01.0001407/2023-08

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

2.1 Nome: VERDE Transmissão de Energia S.A. 2.2 CPF/CNPJ: 24.176.892/0001-44

2.3 Endereço: Avenida Presidente Wilson, nº 231 – salas 1703 e
1704 (parte) 2.4 Bairro: Centro

2.5 Município: Rio de Janeiro 2.6 UF: RJ

2.8 Telefone(s): (21) 2101-9900 2.9 E-mail: edson@biodinamica.bio.br

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

3.1 Nome: ESDE – Empresa Santos Dumont de Energia S.A 3.2 CPF/CNPJ: : 11.004.138/0001-
85

3.3 Endereço: : Rua Tenente Negrão, 166 – 6º andar – Sala I 3.4 Bairro: Itaim Bibi

3.5 Município: São Paulo 3.6 UF: SP

3.8 Telefone(s): (21) 2101-9900 3.9 E-mail: edson@biodinamica.bio.br

4. IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL

4.1 Denominação: Vários imóveis 4.2 Área Total (ha): 8,12 ha

4.3 Município/Distrito: Santos Dumont - MG 4.4 INCRA (CCIR):

4.5 Matrícula no Cartório Registro de Imóveis: Vários

 

4.6 Coordenada Plana (UTM)

X(6): ): 652031.74 m E Datum: SIRGAS 2000

Y(7): 7620912.80 m S Fuso: 23K
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Fundação Estadual do Meio Ambiente 

Diretoria de Gestão Regional 

Gerência de Suporte Técnico 

 

 

 

    Parecer nº 8/FEAM/GST/2025 

PROCESSO Nº 1370.01.00014072023-08  
 

PARECER ÚNICO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL 

Nome: VERDE Transmissão de Energia S.A. CPF/CNPJ: 24.176.892/0001-44 

Endereço: Avenida Presidente Wilson, 231 – salas 1703 e 1704 
(parte) 

Bairro: Centro 

Município: Rio de Janeiro UF: RJ CEP: 20.030-021 

Telefone: (21) 2101-9900 E-mail: edson@biodinamica.bio.br 

O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel? 
(  ) Sim, ir para o item 3 (  ) Não, ir para o item 2 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL 

Nome: Vários CPF/CNPJ: 

Endereço: Bairro: 

Município: UF: CEP: 

Telefone: E-mail: 

3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL 

Denominação: Vários Área Total (ha): 

Registro nº (se houver mais de um, citar todos): Município/UF: 

Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA 

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade 

Supressão de cobertura 

vegetal nativa, para uso 

alternativo do solo 

2,54 ha 

Intervenção COM 

supressão de cobertura 

vegetal nativa em áreas de 

preservação permanente – 

APP 

0,12 ha 

Intervenção em área de 

preservação permanente – 

APP – SEM supressão de 

cobertura vegetal nativa. 

 

0,21 ha 

Corte ou aproveitamento de 

árvores isoladas nativas 

vivas. 

 

23 

 
un 

0,2 

 
ha 

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO 
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Tipo de Intervenção 
 

Quantidade 
 

Unidade 
 

Fuso 

Coordenadas planas 
(usar UTM, data WGS84 ou Sirgas 2000) 

X Y 

Supressão de 

cobertura vegetal 

nativa, para uso 

alternativo do solo 

2,54 ha 

23K 651263.29 7619660.45 

Intervenção COM 

supressão de 

cobertura vegetal 

nativa em áreas de 

preservação 

permanente – APP 

0,12 ha 

23K 651880.79 7620669.58 

Intervenção em área 

de preservação 

permanente – APP – 

SEM supressão de 

cobertura vegetal 

nativa. 

 

0,21 ha 

23K 651854.45 7620627.17 

Corte ou 

aproveitamento de 

árvores isoladas 

nativas vivas. 

 

23 

 
un 

23K 

 

651694.88 7620367.76 

0,2 

 
ha 

6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA 

Uso a ser dado a área Especificação Área (ha) 

Infraestrutura 

 

Linhas de Transmissão de Energia Elétrica 8,12 

Usinas de produção de concreto comum 

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA 
INTERVENÇÃO AMBIENTAL 

Bioma/Transição 

entre Biomas 
Fisionomia/Transição 

Estágio Sucessional 
(quando couber) 

Área (ha) 

Mata Atlantica Floresta Estacional 

Semidecidual 

Inicial 1,93 

 

  Médio 0,61 

 

 Pastagem - 4,51 

 

 Plantio Comercial (Eucalipto) - 1,06 

 

8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
 

Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade 

Lenha nativa  119,56 M³ 

Tora nativa  189,62 M³ 
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1. HISTÓRICO  

Data de formalização/aceite do processo:  

Data da vistoria: 10 e 11/06/2024 (Auto de Fiscalização 351047/2024) 

Data de solicitação de informações complementares: 27 de agosto de 2024  

 Data do recebimento de informações complementares: 13 de dezembro de 2024 

 Data de emissão do parecer técnico: 12 de fevereiro de 2025 

 

2. OBJETIVO  

As intervenções ambientais requeridas pelo empreendedor referem-se à supressão de 2,54 hectares de 

vegetação nativa classificada como Floresta Estacional Semidecidual, além de 0,66 ha de intervenção em 

Área de Preservação Permanente, sendo 0,12 ha passíveis de supressão e 0,21 hectares sem supressão de 

cobertura vegetal nativa. Além disso, está sendo requerido o corte de 23 árvores isoladas vivas distibuidas 

em 0,2 hectres de área de pastagem. 

O objetivo dessas intervenções é a implementação de um trecho de linha de transmissão em 345 kV, 

circuito duplo, entre o ponto de Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora 1 C1, conectando-a à 

área da SE Santos Dumont 2. Esse é parte complementar da LT 500 kV Itabirito 2 – Santos Dumont 2 que 

visa solucionar problemas em todo o eixo de 345 kV e de 138 kV que atende à Região da Mantiqueira e 

parte da Zona da Mata Mineira. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO  

A Linha de Transmissão objeto da intervenção descrita no presente parecer tem seu início nas coordenadas 

geográficas SIRGAS 2000 Latitude 21°28´26,89´´ Longitude 43°32´0,16´´, tendo como referência a saída 

em direção ao sul, a partir da Subestação Santos Dumont 2, existente, e seu término nas coordenadas 

geográficas SIRGAS 2000 Latitude 21°32´32,53´´ Longitude 43°33´37,75´´, chegada na LT 345 kV 

Itutinga – Juiz de Fora 1, existente. Trata-se da implementação de trecho de Linha de Transmissão (LT) em 

345 kV, circuito duplo, entre o ponto de seccionamento da LT 345 kV Itutinga - Juiz de Fora 1 C 1 e a 

Subestação Santos Dumont 2, extensão de 9,1 km. 

A Tabela abaixo apresenta as características básicas da Linha de Transmissão: 

 
Tabela 1- Caracterização técnica do empreendimento. Fonte: RAS 

Características Descrição 

Extensão (km) 9,06 

Largura (m) e área (ha) da faixa de 

servidão 

54 / 48,94 

Largura da faixa de serviço (m) 4 / 3 (em APP) 

Tipos de estruturas (torres) SPVL31, AMVL31, ATVL31 e ELVL31 (estaiada) 

N° total de estruturas (torres) 23 torres (+ 2 pórticos) 

Altura média das estruturas (m) 25,9 

Distância média das estruturas (m) 377,6 

Distância média entre as torres (m)  403,1 

N° de cabos para-raios ao longo da LT 2 

Tipos de cabos para-raios AÇO EAR (EHS) 3/8", OPGW 12,4, OPGW 16,7, 

OPGW 15,6, DOTTEREL 
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A regularização da atividade se dará por meio de um LAS/RAS, objeto de parecer especifico, sendo as 

intervenções ambientais previstas para o empreendimento tratada no presente parecer.  

Por se tratar de um empreendimento linear para implantação de um seccionamento de linha de transmissão, 

a área de servidão irá perpassar por vários imóveis rurais, afetando, inclusive reservas legais de algumas 

propriedades. De acordo com os dados do SICAR, dos imóveis cadastrados no sistema, 17 terão parte da 

linha de trasmissão cortando suas popriedades, sendo os mesmos elencados no quadro abaixo: 

 
Tabela 2- Imoveis rurais cadastrados no SICAR que serão afetados pela linha de trasmissão. Fonte: SICAR (visitado em 20/01/2025). 

Imóvel Código do Imóvel Módulos Fiscais Área Total Município 

1 MG-3160702-7D107D9D89204A41AC1E8377F08EBA48 3,8913 93,3914 Santos Dumont 

2 MG-3160702-F93562626C8D42AF93AFF62E762246E2 3,6808 88,3390 Santos Dumont 

3 MG-3160702-5B6CBFFA175247E7A5EFDC1756F31BC4 1,3777 33,0646 Santos Dumont 

4 MG-3160702-4E7536AAB82D419AAD9920AC7AF78BD6 6,5267 156,6409 Santos Dumont 

5 MG-3160702-99291EB59BF14E9F84B327DD637F76D6 0,8627 20,7047 Santos Dumont 

6 MG-3160702-315FD02A234F4D5AB813863F0E393C25 0,6379 15,3102 Santos Dumont 

7 MG-3160702-52E2909A85A04FFABA45FD1A95773418 1,4495 34,7890 Santos Dumont 

8 MG-3160702-6B58A7B0C9274487ADA03F6FE7E1A6DA 0,2800 6,6932 Santos Dumont 

9 MG-3125002-67A7F7067C2F4F9A8FF99AAFE974FD87 3,1982 76,7562 Ewbank da Camara 

10 MG-3160702-D62CE358767C48C8A1FD585B38F5AB0E 3,3549 80,5171 Santos Dumont 

11 MG-3125002-EBE15FC385E34C9DBC47B84CFB142B7C 1,9657 47,1760 Ewbank da Camara 

12 MG-3160702-BFAFC890EFFB4496B2833911E3CBC2D9 1,9174 46,0186 Santos Dumont 

13 MG-3160702-8F99C3D9A1C04E528B7D83F9D23AFF5D 0,2400 5,8102 Santos Dumont 

14 MG-3160702-FDB799776FBB431193C4766BC68F19CA 1,2660 30,3829 Santos Dumont 

15 MG-3160702-9978C9CFB3C045ED9A612476E72C85EE 10,8572 260,5731 Santos Dumont 

16 MG-3160702-EF3D3D5A30D944E2AEC8BCE782E9B2B2 6,9729 167,3496 Santos Dumont 

17 MG-3160702-B05C5DD7B3574B24BFA1B12F190E7FAC 1,2552 30,1246 Santos Dumont 

De acordo como empreendedor,  9 imóveis rurais terão suas reservas legais intervindas pelo seccionamento 

preterido, totalizando 6,478 ha de intervenção (Tabela 3)  

 
Tabela 3- Lista das Reservas Legais sobrepostas pela faixa de servidão do empreendimento. Fonte: Programa de Acompanhamento das 

Reservas Legais (Biodinâmica 2024) 

Código do Imóvel Tipo de RL Áreas nas Faixas 

(ha) 

MG-3125002-67A7F7067C2F4F9A8FF99AAFE974FD87 Reserva Legal Proposta 1,453 

MG-3125002-EBE15FC385E34C9DBC47B84CFB142B7C Reserva Legal Proposta 0,968 

MG-3160702-52E2909A85A04FFABA45FD1A95773418 Reserva Legal Proposta 0,011 

MG-3160702-7D107D9D89204A41AC1E8377F08EBA48 Reserva Legal Proposta 0,075 

MG-3160702-9978C9CFB3C045ED9A612476E72C85EE Reserva Legal Proposta 0,831 

MG-3160702-BFAFC890EFFB4496B2833911E3CBC2D9 Reserva Legal Proposta 0,233 

MG-3160702-D62CE358767C48C8A1FD585B38F5AB0E Reserva Legal Proposta 0,097 

MG-3160702-EF3D3D5A30D944E2AEC8BCE782E9B2B2 Reserva Legal Proposta 1,378 

MG-3160702-F93562626C8D42AF93AFF62E762246E2 Reserva Legal Proposta 1,431 

Total Geral 6,478 

 

O empreendedor, por meio do levantamento fundiário e pesquisa ao Cadastro Ambiental Rural – CAR, 

concluiu que em nenhuma das propriedades afetadas foram identificadas Reservas Legais Averbadas ou 

Aprovadas Não Averbadas, sendo as mesmas apenas propostas no sistema. Tendo em vista que o CAR é 
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auto declaratório e que não foi apresentada documentação das propriedades a fim de realizar a conferência 

sobre a existência ou não de averbação de reserva nos respectivos imóveis, o empreendedor apresentou 

uma declaração  informando que o Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora 1 C1 na SE 

Santos Dumont 2 não intercepta nenhuma Reserva Legal Georreferenciada Averbada na matrícula do 

imóvel e/ou Reserva Legal Aprovada em Cadastro Ambiental Rural CAR (Item 6 de IC – SLA 

1806/2023). 

Desse modo, o empreendedor não possui a obrigação de relocar essas Reservas legais, sendo necessário ao 

proprietário apenas alterar no SICAR a localização da Reserva Legal proposta. Nesse sentido, foi 

solicitada pelo órgão ambiental a apresentação de um programa voltado para o acompanhamento e 

orientação aos proprietários que possuírem suas reservas legais propostas afetadas pelo empreendimento, a 

fim de regularizarem a propriedade. 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA                                                                                            

A intervenção requerida perfaz um total de 8, 12 ha, sendo o quantitativo distribuido da forma que se 

segue: 
 

Tabela 4- Áreas de uso do solo e cobertura de vegetação natural passíveis de supressão, em hectares. Fonte: IC Item 5 – SLA 1806/2023 

Classes de Cobertura Vegetal 

e Uso do Solo 

FS TA TE AC PL 
Total 

Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não Sim Não 

Vegetação Nativa 

Floresta Estacional Semidecidual 

Montana - Estágio Inicial 
0,02 0,33 - 0,22 - 0,81 0,01 0,30 - 0,24 1,93 

Floresta Estacional Semidecidual 

Montana - Estágio Médio 
0,10 0,28 - 0,01 - 0,14 - 0,06 - 0,03 0,61 

Uso Antrópico do Solo 

Cultivo  Comercial  de  Madeira 
(eucaliptos) 

0,06 0,50 - 0,32 - 0,14 0,02 0,02 - - 1,06 

Pastagem 0,10 1,77 - 1,37 - 0,46 0,03 0,57 - 0,21 4,51 

Total Geral 0,27 2,87 0,00 1,92 0,00 1,56 0,06 0,95 0,00 0,48 8,12 

Legenda: FS = Faixa de Serviço; TA = Torre Autoportante; TE = Torre Estaiada; AC = Acesso Novos; Sim = supressão dentro de APPs; e 

Não = supressão fora de APPs. 

Além do quantitativo de supressão de vegetação nativa em Floresta Estacional Semidecidual em estágio 

inicial e médio, que perfaz 2,54 hectares, foram solicitadas intervenções em APP, sendo 0,12 ha com 

necessidade de supressão e 0,21 ha sem supressão. Ademais, será necessário o corte de 23 individuos 

isolados vivos de espécie nativa distribuidos em 0,2 ha. 

Na área caracterizada como Floresta Estacional Semidecidual, foi realizado inventário florestal por meio 

da metodologia de amostragem casual aleatória simples, sendo alocadas 6 unidades amostrais em formto 

retangular (20 m x 50 m). Dentro das parcelas foram medidos todos os indivíduos com diâmetro de 

inclusão (DAP) ≥ 5 cm (ou CAP ≥ 15,7 cm), a 1,30 m do solo. 

A equação volumétrica utilizada foi retirada do ―Inventário Florestal de Minas Gerais‖ (IF/MG), sendo 

escolhida a fórmula adequada para a Floresta Estacional Semidecidual presentes no conjunto de Sub-

Bacias Hidrográficas do Rio Grande e do Rio Piracicaba: 

 

Em relação às árvores isoladas, foi realizado o Censo Florestal, onde foram mensurados todos os 

indivíduos arbóreos com DAP (diâmetro à altura do peito) maior ou igual a 5,0 cm e altura maior ou igual 

a 2 m. Utilizou-se a mesma equação volumétrica aplicada para  os fragmentos de FESD. 

Em relação ao resultado da amostragem realizada nos fragmentos de FESD, foram registrados 386 

indivíduos dentro do critério de inclusão, distribuídos em 116 morfo-espécies, considerando também 
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árvores mortas e um indivíduo não identificado, 82 gêneros e 42 famílias, incluindo a família denominada 

―Indeterminada‖. 

Em termos de abundância, as famílias Myrtaceae e Euphorbiaceae são as mais representativas com 48 

(12%) indivíduos amostrados, cada. Em seguida, vem a família Fabaceae, com 44 (11%). Indivíduos 

mortos representaram 6% do total registrado na amostra. Ainda seguindo a tendência da riqueza de 

espécies, aproximadamente 10 famílias reúnem 65% dos indivíduos arbustivo-arbóreos registrados. 

A espécie Piptadenia gonoacantha (pau-jacaré) apresentou o maior Índice de Valor de Importância 

(IVI%), seguida pelos indivíduos mortos e das espécies Myrcia splendens (guamirim), Mabea fistulifera 

(canudo-de-pito), Aparisthmium cordatum (tapiá-branco), Pleroma granulosum (quaresmeira), Cecropia 

glaziovii (embaúba-vermelha), Sloanea guianensis (ouriço), Simira alba (quina-rosa) e Inga capitata 

(ingá-ferro), que, juntas, representam mais de 40% do IVI da amostra. Para o Valor de Cobertura (VC), 

destacam-se as espécies P. gonoacantha (pau-jacaré) e M. fistulifera (canudo-de-pito), principalmente 

devido à espessura dos fustes registrados dessas espécies na amostra.  

Em relação às espécies ameaçadas, somando indivíduos arbóreos, arbustivos e herbáceos, foram 

encontradas 11 espécies categorizadas em diferentes níveis de ameaça, de acordo com as listas da Portaria 

MMA 148/2022, da Biodiversitas (2008), da IUCN e da CITES. Dentre as espécies listadas, estão 

Asterostigma lombardii, Campomanesia hirsuta (guabirobinha), Catasetum cernuum (orquídea-cola), 

Cyathea cf. delgadii (samambaiaçu), Dalbergia nigra (jacarandá-da-bahia), Euterpe edulis (palmito-

juçara), Myrcia anceps, Ocotea odorífera (canela-sassafrás), Sorocea guilleminiana (soroco), Virola 

bicuhyba (bicuíba) e Xylopia brasiliensis (casca-de-barata). 

O estágio sucessional dos remanescentes foi classificado de acordo com os parâmetros dendrométricos 

apresentados na Resolução CONAMA nº 392, de 2007. Dessa forma, 1,93 ha classificaram-se em estágio 

inicial e 0,61 ha em estágio médio. 

O volume estimado para a área foi de 277,79 m³ (416,69 st) que, acrescido dos tocos e raízes que perfazem 

25,40 m³, totalizam 303,19 m³ (454,78 st). Desses, 117,27 m³ (175,9 st) serão destinados para lenha nativa 

e 185,92 m³ (278,88st) para tora nativa. 

Já o censo realizado para as árvores isoladas, foram levantados 23 (vinte e três) indivíduos com 41 

(quarenta e um) fustes. Esses indivíduos pertencem à 11 espécies, distribuídas em 8 famílias, sendo a 

Fabaceae a mais representativa e as espécies Solanum lycocarpum A.St.-Hil. (lobeira),  Sparattosperma 

leucanthum (Vell.) K.Schum. (ipê-cinco-folhas), Piptadenia gonoacantha (Mart.) J.F.Macbr. (pau-jacaré), 

Machaerium nictitans (Vell. Conc.) Benth. (bico-de-pato) e Stryphnodendron sp. (barbatimão). Não foi 

levantada nenhuma espécie ameaçada passível de corte. 

O volume oriundo das árvores isoladas perfazem 5,99 m³ (8,985 st), sendo 2,29 m³ (3,44 st) de lenha 

nativa e 3,7 m³ (5,55 st) de tora nativa. 

Importante destacar que o corte das áreas caracterizadas com plantio dede espécies exóticas, como o 

eucalipto, serão será regularizadaso junto ao IEF, em processo distinto do ora analisado em conformidade 

com o disposto no art.98 do Decreto nº 47.749/2019.  

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais: 

Vulnerabilidade natural: o traçado do seccionamento preterido está em área de vulnerabilidade natural 

classificada como baixa e muito baixa. 

Prioridade para conservação da flora: a região onde o seccionamento será implantado classifica-se como de 

baixa prioridade para conservação da flora. 

Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: conforme consulta ao 

IDE-SISEMA, a área do seccionamento não se encontra em área classificada como prioritária para 

conservação. 
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Outras restrições:  

Em relação as vedações impostas pelo art. 11 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, segue discussão: 

I) vegetação: 

a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, em território nacional ou 

em âmbito estadual, assim declaradas pela União ou pelos Estados, e a intervenção ou o 

parcelamento puserem em risco a sobrevivência dessas espécies;(...)” 

De acordo com os dados do levantamento florístico, a área objeto de intervenção ambiental abriga espécies 

da flora e fauna silvestres ameaçadas de extinção. No entanto, considera-se que, diante das circunstâncias 

relacionadas à natureza da atividade e às alternativas técnicas e locacionais estudadas, a supressão se faz  

necessária e todas as medidas compensatórias e mitigadoras serão implementadas rigorosamente para 

minimizar os impactos ambientais. 

Ademais, o Laudo Técnico de Corte de Espécies Ameaçadas (IC 10- SLA 1806) trouxe informações a 

respeito da distribuição das espécies, concluindo-se que as mesmas não se restringem ao local da 

intervenção. 

b) exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle de erosão; 

De acordo com os estudos apresentados pelo empreendedor, as intervenções pleiteadas não se encontram a 

montante de mananciais, não exercendo, portanto, essa função. No entanto, ocorrerá intervenção em APP 

em 0,33 ha. Cabe destacar que, essa intervenção está sendo autorizada pelo fato do empreendimento se 

enquadrar como utilidade pública e as compensações relativas a essa intervenção estão sendo tratadas em 

tópico específico neste parecer. 

c) Formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio 

avançado de regeneração; 

Os fragmentos interceptados pelo empreendimento foram classificados em estágios inicial e médio de 

regeneração natural, conforme apresentado no Projeto de Intervenção Ambiental (PIA). Além disso, é 

notável que a ADA do empreendimento está em uma região já extremamente alterada em relação ao uso, 

com fragmentação considerável. Por fim, ainda em relação ao uso e à ocupação do solo e à condição dos 

fragmentos, não há corredores preservados, definidos, declarados ou mesmo em vias de estabelecimento 

cruzados pela faixa de servidão. 

d) Proteger o entorno das unidades de conservação 

O empreendimento não interceptará nenhuma categoria de UC tampouco suas respectivas zonas de 

amortecimento. 

e) Possuir excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos executivos competentes do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA 

A área requerida para a supressão de vegetação não possui excepcional valor paisagístico, reconhecido 

pelos órgãos executivos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel: 

-Atividades desenvolvidas: Linhas de Transmissão de Energia Elétrica e canteiro de obras 

- Atividades licenciadas: C-10-01-4 - Usinas de produção de concreto comum                                         

                                           E-02-03-08 - Linha de transmissão de energia elétrica  

-  Classe do empreendimento: classe 2 

-  Critério locacional: fator resultante é 1 (supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas e  
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localização em zona de transição da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica). 

-  Modalidade de licenciamento: LAS/RAS  

-  Número do documento: LAS/RAS PA SLA 1806/2023 

 

4.3 Vistoria realizada: 

A vistoria ocorreu nos dias 10 e 11 de junho de 2023, sendo acompanhada pelos representantes do 

empreendimento, Samuel Carloni, Rafael Ávila Grisostenes, Emanuel Erivan Silva da Cunha, Ricardo 

Magno dos Santos, além dos representantes da consultoria, Vitor César Magnan Teixeira e Leandro de 

Souza Ritter. Na oportunidade foram validados os dados dos inventários florestais apresentados no 

processo, percorrendo uma amostragem de parcelas representativas das fitofisionomias que serão 

afetadas com a implementação da atividade, assim como feita a conferência de pontos de APP 

inferidas no IDE SISEMA que não foram consideradas nos estudos. 

No geral, foi validado o inventário florestal, atestando os dados relacionados a CAP e espécies, sendo 

solicitado ao empreendedor a reclassificação sucessional dos fragmentos em que as parcelas 01 e 02 

foram alocadas, corrigindo para o estágio médio. Ademais, solicitou-se o acrescimo de dois pontos de 

APP aferidos em campo e não constantes nos estudos, assim como a regularização dos mesmos, 

incluindo a compensação da intervenção. 

 

4.3.1  Características físicas: 

-  Topografia:  

A área de implantação do Seccionamento está integralmente localizada na Região Geomorfológica dos 

Planaltos do Leste de Minas. As formas de relevo majoritariamente encontradas nessa região são 

colinas e morros com vertentes côncavo-convexas, com amplitudes de relevo entre 50 e 60 m, sendo 

conhecida como domínio dos mares de morros. Apresenta planaltos dissecados que abrangem grande 

parte do interflúvio das bacias dos rios São Francisco e Grande e a maior parte das encostas das serras 

do Espinhaço e da Mantiqueira. 

-  Solo:  

De acordo com o mapeamento do RADAMBRASIL (BRASIL, 1983), foi identificada uma única classe 

de solo, o Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico (LVAd), em toda a área de implantação do 

Seccionamento 

-   Hidrografia:  

A área de implantação do Seccionamento está localizada na Região Hidrográfica (RH) do Rio Paraíba 

do Sul, entre a Sub-bacia dos Rios Pomba e Muriaé e a Sub-bacia dos Rios Preto e Paraíbuna. 

Ao longo de seu eixo, o Seccionamento irá atravessar 10 (dez) cursos d’água. Dentre as travessias a 

serem realizadas, merece destaque a que será realizada entre as torres 8/2 e 8/3 do Seccionamento, 

cruzando um dos rios que desaguam na represa do rio Paraibuna. 

 

4.3.2 Características biológicas: 

- Vegetação:  

O Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2  está totalmente 

inserida no Bioma Mata Atlântica, sendo que a Área de Estudo (AE) do está localizada em uma faixa 

entre dois grandes domínios morfoclimáticos brasileiros: Domínio do Cerrado, a oeste, e Domínio 

Mares de Morros, a leste. 

A Área de Estudo (AE) é composta predominantemente por pastagem exótica de pouco (ou quase 

nenhum) manejo. A vegetação nativa é representada por fragmentos florestais de remanescentes das 

Florestas Estacionais Semideciduais Montanas. Esses fragmentos apresentam-se, na paisagem, como 

um mosaico de polígonos entremeados por plantios agrícolas e áreas de silvicultura. 

Todas as unidades amostrais estão posicionadas dentro dos limites de aplicação da Lei 11.428/06 (Lei 
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da Mata Atlântica). Portanto, foram considerados, para a definição do estágio sucessional os 

parâmetros dendrométricos apresentados na Resolução CONAMA nº 392, de 2007, convalidados pela 

Resolução CONAMA nº 388, de 23 de fevereiro de 2007. Nesse sentido, foram identificados 0,61 

hectares de Floresta Estacional Semidecidual Montana em estágio médio de regeneração e 1,93 

hectares em estágio inicial. 

Em relação às espécies ameaçadas, somando indivíduos arbóreos, arbustivos e herbáceos, foram 

encontradas 11 espécies categorizadas em diferentes níveis de ameaça, de acordo com as listas da 

Portaria MMA 148/2022, da Biodiversitas (2008), da IUCN e da CITES. Dentre as espécies listadas, 

estão Asterostigma lombardii, Campomanesia hirsuta (guabirobinha), Catasetum cernuum (orquídea-

cola), Cyathea cf. delgadii (samambaiaçu), Dalbergia nigra (jacarandá-da-bahia), Euterpe edulis 

(palmito-juçara), Myrcia anceps, Ocotea odorífera (canela-sassafrás), Sorocea guilleminiana (soroco), 

Virola bicuhyba (bicuíba) e Xylopia brasiliensis (casca-de-barata). 

- Fauna: 

A partir de dados secundários, verificou-se que são potencialmente ocorrentes na área do 

Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2, aproximadamente, 

116 espécies de mamíferos, sendo 39 de pequeno porte e 37 de médio e grande portes. Há também 40 

espécies de mamíferos voadores, constituída por espécies abundantes, de ampla distribuição e comuns 

em diversos estudos de levantamento de fauna (Artibeus lituratus, Carollia perspicillata, Desmodus 

rotundus. Glossophaga soricina, Platyrrhinus lineatus e Sturnira lilium), além de espécies mais 

difíceis de serem registradas (Cynomops abrasus, Lasiurus blossevillii, Nyctinomops aurispinosus e 

Molossus molossus). 

Ocorrem pelo menos 12 espécies da mastofauna ameaçadas de extinção. Dessas espécies, 4 se 

encontram ameaçadas de extinção em nível internacional (IUCN, 2022), 7 estão presentes na lista 

nacional (MMA, 2022) e 9 espécies se encontram ameaçadas em nível estadual (COPAM, 2010), o 

que demonstra uma elevada biodiversidade regional e corrobora com a inclusão da AII em trabalhos 

de identificação de ―áreas prioritárias para a conservação‖ da biodiversidade brasileira. Além disso, 4 

espécies são endêmicas da Mata Atlântica: Gracilinanus microtarsus (cuíca), Blarinomys breviceps 

(rato-do-mato), Oxymycterus dasytrichus (rato-do-brejo) e Thaptomys nigrita (rato-do-mato). 

Para a herpetofauna, espera-se um total de 165 espécies, sendo 78 anfíbios de 11 famílias, com a maior 

representante sendo a família Hylidae (com 35 espécies), e 87 répteis de 20 famílias, sendo a maior 

delas a Dipsadidae (com 34 espécies), o que equivale a 33,5% dos répteis inventariados para o Estado 

de Minas Gerais (n = 259 spp., segundo COSTA et al., 2021). 

Cerca de 75% das espécies de anfíbios potencialmente ocorrentes são endêmicas; o restante (25%) é 

de ampla distribuição, ou não puderam ter sua distribuição confirmada. Apesar de os répteis não 

apresentarem um grau de endemismo tão alto quanto os anfíbios, ainda assim indicam um resultado 

importante, que ainda pode ser considerado alto, totalizando aproximadamente 38% de espécies 

endêmicas para o Cerrado e a Mata Atlântica e 62% de espécies com ampla distribuição geográfica. 

A avifauna local esperada é composta por, pelo menos, 397 espécies de 69 famílias, montante que 

representa aproximadamente 20,6% das 1.920 espécies que ocorrem em território brasileiro, de acordo 

com a estimativa mais recente disponível (PIACENTINI et al., 2015). 

Estão inseridas em alguma categoria de ameaça cerca de 11 espécies, destacando-se a águia-cinzenta 

(Urubitinga coronata), classificada como Em Perigo (EN), em todos os três níveis (COPAM, 2010; 

MMA, 2022; IUCN, 2022), o caminheiro-grande (Anthus nattereri) e o papagaio-de-peito-roxo 

(Amazona vinacea), ambas classificadas como Em Perigo (EN) em escala estadual (COPAM, 2010) e 

Vulnerável (VU), em escalas nacional e global (MMA, 2022; IUCN, 2022). Em relação aos casos de 

endemismos, 49 das espécies registradas são consideradas endêmicas da Mata Atlântica e 7 do 

Cerrado (STOTZ et al., 1996). 

Com relação a avifauna migratória, das 397 espécies de aves apresentadas no Projeto de Intervenção 

Ambiental – PIA como potencialmente ocorrendo na região de inserção do empreendimento, 84 (21%) 

espécies (Quadro 1) são classificadas nas categorias presentes na literatura cientifica. Foram listadas 3 

espécies migrantes neárticas, 72 migrantes austrais, 9 migrantes regionais e 1 migrante altitudinal. 
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4.4 Alternativa técnica e locacional: 
 

4.4.1 Para intervenção em APP  

De acordo com a resposta à solicitação de informação complementar (item 11- SLA 1806), o relatório 

feito pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), objetivando-se traçar uma diretriz otimizada para 

escolha do melhor traçado, levou em consideração, por meio de uma análise multicritério, algumas 

variáveis socioambientais, considerando, inclusive, as interferências em Áreas de Preservação 

Permanente (APP). Nesse sentido, a alternativa 3 escolhida foi a que teve menor interferencia com 

supressão em APP.  

Ao todo, duas (8%) das 25 estruturas de torre previstas para implantação ao longo do empreendimento, 

se encontram interferindo em APP, sendo uma, a praça da Torre 6/1, que se trata do Vértice 9 e, a 

outra, a praça da Torre 7/1. Praças em vértice não permitem alteração locacional em virtude da 

angulação necessária para a diretriz do empreendimento. Já a outra Torre em questão, apesar de 

interferir diretamente em uma APP, está locada em área de pastagem, não havendo necessidade de 

supressão de vegetação nessa área protegida. 

Sendo assim, conclui-se que dentre as alternativas possíveis, considerando todas os aspectos 

socioambientais e tecnológicos, as interferencias em APP foram diminuidas e o traçado escolhido foi a 

melhor alternativa. 

4.4.2 Para supressão de espécies ameaçadas de extinção 

  

Em resposta a solicitação de informação complementar, foi apresentado o Laudo Técnico de Corte de 

Espécies Ameaçadas (IC 10- SLA 1806/2023). Nele foi possível observar que as espécies ameaçadas 

objeto de supressão são amplamente distribuídas pelo país, principalmente sob os domínios do bioma 

Mata Atlântica. Nesse sentido, conclui-se que as intervenções pontuais pretendidas para 

implementação do seccionamento da linha de transmissão não colocarão em risco a conservação da 

espécie.  

Além disso, o laudo trouxe como informação que a maior parte da supressão de vegetação ocorrerá de 

forma temporária e estanque, principalmente para a abertura da faixa de serviço para içamento dos 

cabos condutores, majoritariamente permitindo a regeneração natural, exceto para as situações onde 

ela for utilizada como acesso para fase de operação. Posteriormente, a fim de manter a operação segura 

do empreendimento, indivíduos arbóreos que alcancem porte elevado a ponto de causar riscos para o 

funcionamento do Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora 1 C1 na SE Santos Dumont 2 

poderão ser abatidos, mas sempre de forma seletiva e pontual, reduzindo ao máximo o impacto nas 

adjacências. 

Ressalta-se também que estão previstas medidas mitigadoras (Programas de Supressão de Vegetação e 

Salvamento de Germoplasma Vegetal) e compensatórias para elas ao longo do processo de viabilidade 

técnica-ambiental e construção do empreendimento. 

 

CYATHEA DELGADII 

De acordo com PIETROBOM et al. (2023), a distribuição geográfica da espécie C. delgadii possui 

ocorrências confirmadas em quase todo o Brasil, no Nordeste do país, só não ocorre nos Estados do 

Maranhão, Rio Grande do Norte e Alagoas, no Norte, só não ocorre no Amapá e no Centro-Oeste, não 

ocorre no Tocantins. Portanto, sob os todos domínios fitogeográfico e biomas, C. delgadii ocorre em 

todas as regiões, em 19 Estados diferentes. Os tipos de vegetação predominantes onde ocorrem 

populações de C. delgadii são os Campos Cerrado (lato sensu), Florestas Ciliares (Galeria), Florestas 

de Terra Firme, Florestas Estacionais Semideciduais, Florestas Ombrófilas (Pluviais) e Florestas 

Ombrófilas Mista. 
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Figura 1- Distribuição geográfica das ocorrências confirmadas de populações de C. delgadii (SIBBR, 2023). 

DALBERGIA NIGRA 

De acordo com FILARDI, CARDOSO & LIMA (2023), a distribuição geográfica da espécie D. nigra 

possui ocorrências confirmadas no Nordeste do país, nos Estados de Alagoas, Bahia, Paraíba, 

Pernambuco e Sergipe, em todo o Sudeste, nos Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 

Janeiro e São Paulo, assim como no Sul, no Estado do Paraná. Portanto, sob os domínios 

fitogeográfico da Mata Atlântica, D. nigra ocorre nas três regiões litorâneas do Brasil, em 11 Estados 

diferentes. Os tipos de vegetação predominante onde ocorrem populações de D. nigra são Floresta 

Estacional Semidecidual e Floresta Ombrófila (Floresta Pluvial). 

 

 
 Figura 2-Distribuição geográfica das ocorrências confirmadas de populações de D. nigra 

(CNCFLORA, 2023). 
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 Atualmente, existem populações de D. nigra com ocorrência confirmadas nas seguintes Unidades de 

Conservação (UC): Reserva Florestal da Vale do Rio Doce, Linhares (ES); Estação Ecológica de 

Caratinga, Caratinga (MG); Parque Estadual do Rio Doce, Marliéria (MG). Ainda com registros no 

Parque Estadual do Ibitipoca e a Reserva Biológica do Poço D'Antas (RJ), a Reserva Biológica do 

Tinguá (RJ) e no Parque Nacional da Bocaina. 

EUTERPE EDULIS 

De acordo com VIANNA (2023), a distribuição geográfica da espécie E. edulis possui ocorrências 

confirmadas no Nordeste do país, no Estado da Bahia, no Centro-Oeste, nos Estadosde Goiás e mato 

Grosso do Sul, em todo o Sudeste, nos Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 

Paulo, assim como em todo o Sul, no Estado do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Portanto, 

sob os domínios fitogeográfico do Cerrado e da Mata Atlântica, E. edulis ocorre em 4 (quatro) das 5 

(cinco) regiões do Brasil, em 10 Estados diferentes,. Os tipos de vegetação predominante onde 

ocorrem populações de E. edulis são Floresta Ciliares (de Galeria), Florestas Estacionais e Ombrófilas 

(Pluvial). 

 

 

Figura 3- Distribuição geográfica das ocorrências confirmadas de populações de E. edulis 

(CNCFLORA, 2023). 

 Em relação as ações de conservação, o plano de manejo do Parque Estadual da Serra do Mar, 

aprovado em 2006, definiu como ação estratégica para os programas de proteção, patrimônio natural e 

interação sócioambiental, a recuperação das subpopulações de palmito e o desenvolvimento de 

alternativas para seu manejo sustentável na área de influência do Parque. De mesma forma, a 

Fundação Florestal apresenta um conjunto de iniciativas para a recuperação do "palmito juçara" na 

Serra do Mar e Vale do Ribeira (MATTOSO et al., 2007). 

Segundo ANDRADE et al. (2012), a Fazenda Multiambiental na Reserva Particular do Patrimônio 

Natural de Tapiraí possui grande capacidade de produção de sementes. Possui cerca de 2600 plantas já 
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em fase de corte, além de 50 mil mudas em apenas 1 hectare. 

MYRCIA ANCEPS 

De acordo com SANTOS et al. (2023), a distribuição geográfica da espécie M. anceps possui 

ocorrências confirmadas em todo o Sudeste, nos Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 

Janeiro e São Paulo. Portanto, sob o domínio fitogeográfico da Mata Atlântica, M. anceps ocorre em 4 

(quatro) Estados diferentes. Os tipos de vegetação predominante onde ocorrem populações de M. 

anceps são Florestas Estacionais Semideciduais e Ombrófilas (Pluviais). 

 

 

Figura 4- Distribuição geográfica das ocorrências confirmadas de populações de M. anceps 

(SIBBR, 2023). 

OCOTEA ODORIFERA 

De acordo com ASSIS (2009), a distribuição geográfica da espécie O. odorifera possui ocorrências 

confirmadas no Nordeste do país, no Estado da Bahia, em quase todo o Sudeste, nos Estados de Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, assim como em todo o Sul, no Estado do Paraná, Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina. Portanto, sob os domínios fitogeográfico do Cerrado e da Mata Atlântica, O. 

odorifera ocorre em 7 Estados diferentes. Os tipos de vegetação predominante onde ocorrem 

populações de O. odorifera são as Florestas Estacionais Semideciduais e as Florestas Ombrófilas 

(Florestas Pluviais). 
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Figura 5- Distribuição geográfica das ocorrências confirmadas de populações de O. odorifera 

(CNCFLORA, 2023). 

VIROLA BICUHYBA 

De acordo com OLIVEIRA (2023), a distribuição geográfica da espécie V. bicuhyba possui 

ocorrências confirmadas no Nordeste do país, no Estado da Bahia, em todo o Sudeste, nos Estados do 

Espírito Santo, de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, assim como em todo o Sul, no Estado do 

Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Portanto, sob o domínio fitogeográfico da Mata Atlântica, 

V. bicuhyba ocorre em 8 Estados diferentes. Os tipos de vegetação predominante onde ocorrem 

populações de O. odorifera são as Florestas Estacionais Semideciduais e as Florestas Ombrófilas 

(Florestas Pluviais). 

 

 
Figura 6- Distribuição geográfica das ocorrências confirmadas de populações de V. bicuhyba 

(CNCFLORA, 2023). 
Anexo Parecer nº 8/FEAM/GST/2025 (107472911)         SEI 1370.01.0001407/2023-08 / pg. 16



cer 8 Parecer 8 
  

Conforme o informado pelo CNFLORA (2023), a espécie ocorre dentro dos limites de diversas 

Unidades de Conservação, de diferentes estâncias legais e categorias de proteção. São elas: RPPN 

Serra Bonita (BA), Reserva Florestal Vale do Rio Doce, Reserva Biológica Augusto Ruschi e Estação 

Biológica Santa Lúcia (ES), Estação Biológica de Caratinga (MG), Parque Estadual Intervales (SP), 

Parque Estadual Pico do Marumbi (PR), Reserva Biológica União (RJ). 

XYLOPIA BRASILIENSIS 

De acordo com PONTES PIRES & JOHNSON (2020), a distribuição geográfica da espécie X. 

brasiliensis possui ocorrências confirmadas em quase todo o Sudeste, nos Estados de Minas Gerais, 

Rio de Janeiro e São Paulo, assim como em quase todo o Sul, nos Estados do Paraná e de Santa 

Catarina. Portanto, apenas sob o domínio fitogeográfico da Mata Atlântica, X. brasiliensis ocorre em 6 

Estados diferentes. Os tipos de vegetação predominante onde ocorrem populações de X. brasiliensis 

são as Florestas Estacionais Semideciduais e as Florestas Ombrófilas (Florestas Pluviais). 

 

 

Figura 7- Distribuição geográfica das ocorrências confirmadas de populações de X. brasiliensis 

(CNCFLORA, 2023). 

 

5. ANÁLISE TÉCNICA  

A solicitação de intervenções ambientais para a implementação do Seccionamento da LT 345 kV 

Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2 se fez necessária para regularização da supressão de 

vegetação nativa inserida no bioma Mata Atlântica, além da intervenção em Área de Preservação 

Permanente, com e sem supressão de vegetação, e o corte e aproveitamento de árvores isoladas vivas 

nativas. A análise do pleito utilizou-se das orientações e obrigações elencadas na Lei Estadual n° 

20.922/2013, Decreto Estadual n° 47.749/2019, Resolução Conjunta Semad/Ief Nº 3.102/2021, Lei 

Federal 11.428/2006, Resolução CONAMA nº 392, de 25 de junho de 2007, além da legislação 

relacionada às compensações, a saber: Portaria IEF N° 30/2015, Resolução CONAMA N°369/2006. 

Tendo em vista o cumprimento dos principais aspectos relacionados à legislação que rege a matéria e 
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dada a importância socioambiental do empreendimento, no que se refere aos reforços estruturais de 

transmissão, para possibilitar o aumento da capacidade de transmissão da Região Norte de Minas 

Gerais, além da ampliação na infraestrutura regional, que deverá favorecer o desenvolvimento 

socioeconômico, possibilitando maior capacidade de escoamento para os projetos de geração 

renovável, a implantação do empreendimento demonstrou-se viável ambientalmente. 

A supressão de 0,61 hectares de vegetação nativa e estágio médio de regeneração será compensada 

conforme o nciso II, art. 49 do Decreto Estadual n° 47.749/2019; a intervenção em 0,33 hectares de 

APP compensada de acordo com o inciso IV do art. 75 de mesmo decreto; e a supressão de espécies 

ameaçadas compensadas de acordo com o §1°,art. 73 do decreto e com quantitativo superior ao 

determinado no art. 29 da Resolução Conjunta Semad/Ief Nº 3.102/2021.  

Ademais, demonstrou-se que o traçado apresenta a melhor alternativa técnica e locacional, 

considerando-se os aspectos técnicos, sociais e ambientais, daquelas apresentadas no planejamento do 

empreendimento.  

A análise dos impactos e as medidas de controle e mitigação demosntraram-se satisfatórias tendo em 

vista o porte e classificação da atividade e as intervenções relacionadas a implantação do 

empreendimento. 

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras: 

De acordo com o PIA, na ampliação da SE Santos Dumont 2 consideraram-se como ações impactantes 

as intervenções e atividades decorrentes do empreendimento em sua região específica, levando-se em 

consideração as características construtivas e tecnológicas intrínsecas ao processo. 

Abaixo serão descritos os impactos e ações mitigadoras, de acordo com o apresentado pelo 

empreendedor. 

Meio Físico 

Impacto: Interferência no Solo 

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Adoção de técnicas de controle de erosão de acordo com as características físicas e 

de uso atual e cobertura vegetal de cada área a ser impactada pelas obras, com 

atenção especial para áreas de taludes descobertos.  

 Observação das diretrizes para o controle de processos erosivos e de recuperação de 

áreas degradadas, já consolidadas em projetos dessa natureza.  

 Execução de obras de drenagem associadas à abertura e à melhoria de acessos, 

sempre que necessário.  

 Após a restauração das áreas impactadas, estas deverão apresentar-se estáveis e 

esteticamente harmoniosas, integradas à paisagem do entorno, tal como se 

encontravam antes das obras.  

Impacto: Interferência no Escoamento Hídrico Superficial 

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Adoção de técnicas de controle de erosão de acordo com as características físicas e de uso atual 

e cobertura vegetal de cada área a ser impactada pelas obras, com atenção especial para áreas 

de taludes descobertos.  

 Observação das diretrizes para o controle de processos erosivos e de recuperação de áreas 

degradadas, já consolidadas em projetos dessa natureza.  
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 Execução de obras de drenagem associadas à abertura e à melhoria de acessos, sempre que 

necessário.  

 Após a restauração das áreas impactadas, estas deverão apresentar-se estáveis e esteticamente 

harmoniosas, integradas à paisagem do entorno, tal como se encontravam antes das obras.  

Impacto: Interferência na Qualidade das Águas Superficiais 

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Realizar todas as fases da construção (limpeza do terreno, supressão de vegetação, 

terraplenagem, implantação das estruturas e recomposição) em uma só etapa, de modo a 

reduzir o tempo da obra no local.  

 Limitar o corte de árvores somente na área estritamente necessária para realização dos 

serviços. 

 Inspecionar periodicamente a área do Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 

na SE Santos Dumont 2, reparando todas as estruturas de controle de erosão e contenção de 

sedimentos para as drenagens, ao término de cada fase da obra. 

 Estabilizar as margens das drenagens e terras elevadas em áreas adjacentes, através da 

utilização de medidas de controle de erosão e de cobertura de vegetação, logo após o término 

da construção, levando em consideração as características dos materiais, as declividades do 

terreno e as condições hidrológicas locais. 

 Após a restauração das áreas impactadas, estas deverão apresentar-se estáveis e esteticamente 

harmoniosas, integradas à paisagem do entorno, tal como se encontravam antes das obras. 

Meio Biotico 

Impacto: Perda de Área de Vegetação Nativa  

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Otimizar a microlocalização das estruturas por meio de ajustes pontuais e em casos 

específicos que priorizem a instalação de estruturas por áreas sem vegetação nativa ou já 

degradadas.  

 O Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2   deverá 

seguir com a supressão limitando-se apenas ao necessário, para garantir a instalação e a 

operação seguras do empreendimento. 

 Viabilizar e otimizar o uso das vias de acesso existentes, evitando ao máximo a abertura de 

novos acessos em áreas com vegetação nativa. 

 Reduzir a supressão ao mínimo necessário, mantendo-se dentro das dimensões apresentadas 

no processo. 

 Utilizar os procedimentos específicos para cada etapa da supressão (pré e pós-corte), para 

atenuar a interferência na vegetação remanescente, adotando todas as medidas preconizadas 

no Programa de Supressão de Vegetação. 

  Implementar o Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal . 

Impacto: Alteração no Número de Indivíduos da Fauna  

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 
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 Executar, na fase de microlocalização das estruturas, o máximo de desvios possíveis de áreas 

ocupadas por vegetação nativa de porte arbóreo, minimizando a área de supressão de 

vegetação nesses locais e, consequentemente, o impacto sobre a fauna, principalmente aquela 

mais dependente de ambientes florestais. 

 Aplicar os procedimentos específicos para cada etapa da supressão (pré e pós-corte), para 

atenuar a interferência na vegetação remanescente, adotando todas as medidas preconizadas 

no Programa de Supressão de Vegetação. 

 Utilizar acessos já existentes, visando diminuir a área total de vegetação a ser suprimida e os 

impactos dela decorrentes, refreando o acesso a novas áreas nativas e coibindo o aumento de 

atividades predatórias, como a caça e o comércio ilegal de animais. 

 Selecionar a localização do Canteiro de Obras a ser implantado, privilegiando área já 

degradada ou consolidada, visando minimizar a supressão da vegetação e o consequente 

impacto sobre a fauna. 

 Caso as valas permaneçam abertas para instalação das fundações por mais de um dia, deverão 

ser cercadas e/ou cobertas com tampas de madeira, para evitar quedas e consequentes injúrias 

e/ou mortes. 

 Informar e sensibilizar os trabalhadores do empreendimento e a população local, através de 

atividades de Educação Ambiental, quanto à importância da fauna local e do uso dos recursos 

naturais de forma consciente e sustentável, visando à redução de atividades predatórias, 

potencializadas pelo aumento do número de pessoas. 

 Instalar placas sinalizadoras, informando os limites de velocidade e alertando os motoristas 

sobre a travessia de animais silvestres nos acessos principais. 

 Conduzir a supressão da vegetação, incluindo os processos de destoca, dentro da área do 

Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2   de forma 

unidirecional, favorecendo a fuga direcionada dos animais para o encontro de abrigos. Desse 

modo, esse direcionamento favorecerá as espécies com maior capacidade de deslocamento ao 

fugirem para áreas com cobertura vegetal isentas de ações impactantes. 

 Realizar ações conjuntas entre a equipe de Supressão de Vegetação e a Equipe Responsável 

pelo Programa de Manejo da Fauna: a sequência e a velocidade de avanço das ações de corte; 

direção a ser seguida sempre evitando a formação de ilhas de vegetação; paralização das 

atividades de supressão, em caso de necessidade de resgate de um animal, respeitando-se as 

normas de segurança. 

Meio Socioeconômico 

Impacto: Aumento na Oferta de Energia Elétrica  

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Divulgar a importância do empreendimento, no aumento do suprimento energético do 

Sistema Interligado Nacional (SIN).  

Impacto: Criação de expectativas Favoráveis e Desfavoráveis na População 

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Desenvolver ações de comunicação, visando divulgar o projeto de instalação do 

Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2 em foco nas 

propriedades rurais, localidades e bairros identificados, bem como nas sedes municipais, 

criando um canal de comunicação entre empreendedor e sociedade local, de modo que todas 
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as ações previstas nas diferentes etapas do empreendimento sejam apresentadas de forma 

transparente. 

 Esclarecer o perfil e a quantidade da mão de obra necessária, o tempo de duração das obras, 

as ações e medidas mitigadoras/compensatórias, as restrições de uso na área, à manutenção 

e/ou melhoria dos acessos existentes, os impostos gerados e os benefícios reais do 

empreendimento; 

 Priorizar a contratação de mão de obra local. 

 Esclarecer quaisquer dúvidas quanto à segurança do empreendimento. 

 Criar mecanismos de comunicação visando esclarecer dúvidas, recolher preocupações, 

queixas, sugestões e solicitações, assim como outras questões de interesse das comunidades 

locais. 

Impacto: Aumento na Oferta de Postos de Trabalho e Incremento na Economia Regional  

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Priorizar a contratação de trabalhadores locais e residentes nas sedes dos municípios 

interceptados. 

 Dar preferência ao uso e aquisição dos serviços, comércio e insumos locais.  

 Realizar o cadastro dos trabalhadores através de convênios com a Prefeitura do município e 

empresas atuantes na região do empreendimento.  

 Implantar ações de comunicação, a fim de promover esclarecimentos à população local, 

quanto à quantidade, ao perfil e à qualificação da mão de obra que será contratada para as 

obras, bem como às etapas e ações do empreendimento, nas fases de planejamento e 

instalação.  

 Treinar a mão de obra contratada nas Normas de Conduta, a partir das ações educativas para 

trabalhadores e de ações previstas pelas empreiteiras, tendo em vista manter uma boa 

convivência social com a população local.  

 Instalar o canteiro de obras em local que haja o mínimo impacto ao meio ambiente e às 

comunidades locais, contando com o Alvará da Prefeitura Municipal autorizando as 

instalações.  

Impacto: Interferências no Cotidiano da População 

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Divulgar, previamente, todas as ações previstas na construção do Seccionamento da LT 345 

kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2, em suas diversas fases.  

 Implementar ações de comunicação: (i) manter a população informada sobre o planejamento 

das atividades construtivas e mobilização de equipamentos, de modo a mitigar as 

perturbações em seu cotidiano; (ii) divulgar um número de telefone (Ouvidoria), visando 

esclarecer dúvidas, recolher preocupações, queixas, sugestões e solicitações, assim como 

outras questões de interesse das comunidades locais; (iii) realizar ações educativas com os 

trabalhadores sobre as atividades previstas pelas empreiteiras, centradas na convivência 

positiva entre eles e as comunidades locais. Essas palestras terão o objetivo de divulgar os 

procedimentos a serem adotados pelos recém-chegados (trabalhadores e gestores de fora da 

região), assim como pela população local contratada;  
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 Planejar o horário de transporte de pessoal, materiais e equipamentos, evitando-se as horas de 

pico e noturnas, para não perturbar o sossego das comunidades próximas.  

 Implantar a sinalização adequada e fornecer as informações às comunidades a respeito das 

alterações nas condições de tráfego nos acessos e, principalmente, providenciar a colocação 

de placas indicativas sobre o fluxo de pedestres e ciclistas, e limites de velocidade, nos locais 

em que ele for mais intenso.  

 Instruir os motoristas quanto aos limites de velocidade a serem observados, objetivando 

maior segurança a todos que utilizam as vias regionais e locais.  

 Executar cursos de direção defensiva e de atualização das normas de trânsito para os 

motoristas a serviço das obras. Os veículos das obras poderão optar por vias secundárias, 

onde o tráfego for menor, desde que respeitados os limites de velocidade, com prioridade aos 

veículos menores (atenção aos ciclistas) e pedestres.  

 Instalar, complementarmente, controladores de limites de velocidade nos veículos a serviço 

das obras.  

 Durante a época de estiagem, umidificar os acessos não pavimentados, antes da passagem dos 

veículos utilizados nas obras, a fim de diminuir o efeito da poeira gerada. Realizar a 

manutenção periódica dos veículos, máquinas e equipamentos.  

 Orientar os funcionários das obras para que usem Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) — protetores auriculares, botas, capacetes, etc. —, além de uniformes e crachás de 

identificação, a serem fornecidos pelas construtoras.  

 Instalar o canteiro de obras em áreas distantes de escolas e unidades de saúde e o mais 

próximo possível das principais vias de acesso à área do Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – 

Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2, evitando-se assim a circulação de máquinas, 

equipamentos e veículos nas vias urbanas e periurbanas;  

 Realizar, quando as condições exigirem, a melhoria das estradas de acesso. Essas melhorias 

poderão ser executadas juntamente com outras empresas que usufruam as mesmas rodovias.  

 As estradas vicinais utilizadas durante as obras deverão ser recuperadas ao final da 

implantação do empreendimento, mantendo-as em condições similares às encontradas antes 

das obras do Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2ou em 

melhores condições.  

Impacto: Pressão sobre a Infraestrutura de Serviços Essenciais  

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Realizar a instalação de estrutura sanitária adequada no canteiro de obras, de acordo com os 

requisitos legais correspondentes. 

 Promover esclarecimentos à população sobre quantidade, perfil e qualificação da mão de 

obra que será contratada para as obras. 

 Adotar medidas em consonância com as normas técnicas previstas na Lei nº 6.514/77 e na 

Portaria nº 3.214/78 – Normas de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 Implementar medidas preventivas de manutenção da saúde dos trabalhadores e de 

saneamento nos canteiros de obras, para evitar a propagação de doenças. 

 Manter entendimentos com o Poder Público dos municípios interceptados, caso necessário, 

com vistas a buscar alternativas que reduzam a pressão que a chegada de população 
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trabalhadora à região poderá provocar sobre os serviços e a infraestrutura de saúde. 

 Implantar a sinalização adequada e fornecer as informações às comunidades a respeito das 

alterações nas condições de tráfego nos acessos e, principalmente, providenciar a colocação 

de placas indicativas sobre o fluxo de pedestres e ciclistas, e limites de velocidade, nos 

locais em que ele for mais intenso. 

 Instruir os motoristas quanto aos limites de velocidade a serem observados, objetivando 

maior segurança a todos que utilizam as vias regionais e locais. 

 É recomendável que os motoristas a serviço das obras passem por cursos de direção 

defensiva e de atualização das normas de trânsito. Os veículos das obras poderão optar por 

vias secundárias, onde o tráfego for menor, desde que respeitados os limites de velocidade, 

com prioridade aos veículos menores (atenção aos ciclistas) e pedestres. 

 Instalar, complementarmente, controladores de limites de velocidade nos veículos a serviço 

das obras.  

 Durante a época de estiagem, umidificar os acessos não pavimentados, antes da passagem 

dos veículos utilizados nas obras, a fim de diminuir o efeito da poeira gerada. 

 Realizar a manutenção periódica dos veículos, máquinas e equipamentos. 

 Orientar os funcionários das obras para que usem Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) — protetores auriculares, botas, capacetes, etc. —, além de uniformes e crachás de 

identificação, a serem fornecidos pelas construtoras. 

 É recomendável instalar o canteiro de obras em áreas distantes de escolas e unidades de 

saúde e o mais próximo possível das principais vias de acesso à área do Seccionamento da LT 

345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2, evitando-se assim a circulação de 

máquinas, equipamentos e veículos nas vias urbanas e periurbanas; 

 Realizar, quando as condições exigirem, a melhoria das estradas de acesso. Essas melhorias 

poderão ser executadas juntamente com outras empresas que usufruam as mesmas rodovias. 

 As estradas vicinais utilizadas durante as obras deverão ser recuperadas ao final da 

implantação do empreendimento, mantendo-as em condições similares às encontradas antes 

das obras de ampliação da SE ou em melhores condições. 

Impacto: Interferências no Uso e Ocupação do Solo 

Medidas Mitigadoras e Compensatórias: 

 Divulgar todas as ações previstas no Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de 

Fora C1 na SE Santos Dumont 2 e prestar os devidos esclarecimentos sobre as 

restrições de uso e ocupação do solo aos proprietários dos imóveis de seu entorno. 

Impacto: Alteração da Paisagem  

Medidas Mitigadoras e Compensatórias:  

 Divulgar a importância do empreendimento para a região e para o Sistema 

Interligado Nacional (SIN), através das ações comunicativas do empreendedor  

 

5.2 Programas Ambientais 

O Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – Juiz de Fora C1 na SE Santos Dumont 2 é parte 
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complementar da LT 500 kV Itabirito 2 – Santos Dumont 2. Portanto, salienta-se que os Programas 

abaixo descritos também serão executados no âmbito dos demais processos associados, sendo 

utilizados para mitigar os impactos inerentes as atividades de intervençao ambiental pleiteadas 

neste parecer. 

5.2.1 Programa de Supressão da Vegetação 

Esse programa tem como objetivo apresentar os procedimentos e técnicas da atividade de supressão 

da vegetação nas áreas passíveis ao corte raso, visando à segurança das operações florestais, 

excelência técnica no aproveitamento dos rendimentos lenhosos e a minimização dos impactos 

ambientais negativos, decorrentes da intervenção de máquinas e equipamentos na vegetação nativa 

remanescente. 

As principais atividades elencadas no escopo do programa são: estruturação da equipe de 

gerenciamento do programa e planejamento da supressão da vegetação; obtenção da documentação 

necessária para a realização da supressão da vegetação e destinação do material lenhoso; 

treinamento ambiental e de segurança dos trabalhadores envolvidos; execução da supressão da 

vegetação (avaliação prévia, delimitação dos limites de supressão e manejo de interferências); 

supervisão da supressão da vegetação; quantificação do volume de material lenhoso gerado com a 

supressão da vegetação; elaboração dos relatórios de acompanhamento do programa; e 

desmobilização e limpeza geral. 

Salienta-se a importância do armazenamento adequado do material lenhoso até a destinação final, 

dando preferência às áreas próximas ao local de retirada, já antropizadas e cue material seja 

separado pela forma de destinação proposto de acordo com suas dimensões.  

Todas as atividades deste Programa ocorrerão concomitantemente às do Programa de Salvamento 

de Germoplasma Vegetal e do Programa de Manejo de Fauna.  

O órgão ambiental se manifesta favorável ao escopo do programa apresentado, devendo ser 

protocolado, semestralmente, o relatório técnico fotográfico, acompanhado de ART, das ações 

executadas, incluindo o treinamento da equipe envolvida nas atividades de supressão. 

5.2.2 Programa de Salvamento de Germosplasma Vegetal  

O principal objetivo do programa é mitigar os efeitos da supressão de vegetação nativa necessária 

para as obras de ampliação da SE Santos Dumont 2, no que concerne às espécies-alvo, contribuindo 

para a preservação da diversidade genética da vegetação que deverá ser suprimida.  

Nesse sentido, o resgate de germoplasma visará principalmente o salvamento e relocação de epífitas 

e hemiepífitas, como forma de preservar ex situ boa parte da riqueza de espécies da área do 

empreendimento, além da coleta de sementes localizadas na área de ampliação da SE Santos 

Dumont 2, podendo se estender ao remanescente do entorno, que, porventura, se encontrarem em 

frutificação durante a execução do Programa. 

O órgão ambiental se manifesta favorável ao escopo do programa apresentado, devendo ser 

protocolado, semestralmente, o relatório técnico fotográfico, acompanhado de ART, das ações 

executadas, incluindo a localização dos remanescentes contíguos e adjacentes que receberão as 

plantas resgatadas que serão transplantadas, além dos viveiros que receberão o material. 

5.2.3 Programa de Manejo de Fauna  

O objetivo geral do Programa de Monitoramento da Fauna é minimizar as interferências diretas 
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ocasionadas pela necessidade de supressão de vegetação na ampliação SE Santos Dumont 2 sobre a 

fauna silvestre residente, por meio de diretrizes e métodos de trabalho para a realização do 

afugentamento, resgate e soltura de animais, bem como a prevenção de acidentes nessas atividades.. 

O Programa se baseia em três ações de manejo: afugentamento, resgate e soltura de animais; 

aproveitamento científico; e prevenção de acidentes.. 

Salienta-se que as ações a serem executadas no programa deverão ser precedidas de Autorização de 

Manejo de Fauna, a ser emitida pelo órgão ambiental após análise de toda documentação necessária 

a formalização da solicitação. 

Deverá também ser protocolado, semestralmente, o relatório técnico fotográfico, acompanhado de 

ART, das ações executadas no programa. 

5.2.4 Programa de Monitoramento da Avifauna 

O principal objetivo deste Programa é avaliar o risco de colisão da avifauna com os cabos aéreos da 

LT, principalmente entre as torres 7/2 e 9/2, e realizar uma avaliação da eficiência da utilização de 

sinalizadores para a prevenção e minimização dos impactos da LT sobre esses organismos. 

Serão contempladas áreas de possível trânsito de aves-foco de colisão com os cabos da LT, como é 

o caso dos representantes das famílias Threskiornithidae, Columbidae e Psitacidae, tendo como 

base a recomendação quanto à priorização, para instalação dos sinalizadores, dos trechos que 

atravessam rios ou que estiverem próximos de áreas alagáveis e dos fragmentos florestais mais 

significativos ou que contam com a presença de espécies migratórias.  

Importante salientar que será realizada uma 1ª Campanha a ser executada no início da implantação 

do empreendimento, com a finalidade de definir, através do diagnóstico da potencialidade de 

colisão, os locais indicados para instalação dos sinalizadores anticolisão para a avifauna, o modelo 

e a quantidade de sinalizadores, bem como as áreas a serem consideradas para monitoramento da 

eficácia (tratamento – com sinalizadores e controle – sem sinalizadores) na fase de operação. 

Já a instalação dos sinalizadores ocorrerá durante a fase de implantação do empreendimento, 

especificamente durante o lançamento dos cabos, no âmbito do Plano Ambiental para a Construção 

– PAC. 

As campanhas de monitoramento, para avaliação da eficácia dos sinalizadores na prevenção de 

acidentes, ocorrerão após a implantação das torres, lançamento dos cabos e energização da LT, já 

na fase de operação. Serão realizadas 3 campanhas trimestrais, durante o primeiro ano da operação. 

O órgão ambiental se manifesta favorável ao escopo do programa apresentado, devendo o 

empreendedor protocolar, semestralmente, relatório técnico fotográfico, contendo tanto o resultado 

da campanha inicial no que se refere à escolha dos locais para instalação dos sinalizadores 

anticolisão, assim como os resultados do monitoramento que ateste a eficácia dos mesmos.  

5.2.5 Programa de Prevenção e Controle de Incêndios 

O objetivo geral deste Programa é definir estratégias para prevenção e controle de incêndios 

florestais, principalmente em áreas protegidas e de vegetação nativa ao longo do empreendimento. 

As ações do programa envolvem a gestão de risco no que se refere ao manejo da vegetação, 

eliminação de materiais inflamáveis, controle de resíduos e detritos, construção e manutenção de 

aceiros, além das ações de comunicação, que se referem à distribuição de material gráfico 
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informativo, veiculação de mídias volante e radiofônica, e veiculação digital de vídeo informativo. 

O órgão ambiental se manifesta favorável ao escopo do programa apresentado, devendo o 

empreendedor protocolar, semestralmente, relatório técnico fotográfico, acompanhado de ART, 

contendo as ações implementadas do programa assim como possíveis ocorrências e medidas 

implementadas para resolução das mesmas. 

5.2.6 Programa de Acompanhamento das Reservas Legais 

O objetivo geral do Programa de Acompanhamento das Reservas Legais é fornecer apoio aos 

proprietários para a alteração do CAR dos respectivos imóveis, quando os mesmos tiverem suas 

Reservas Legais afetadas pelo empreendimento. 

Salienta-se a importância dessas reservas legais não estarem averbadas em cartório. Apesar do 

empreendedor ter apresentado uma declaração  informando que o Seccionamento da LT 345 kV 

Itutinga – Juiz de Fora 1 C1 na SE Santos Dumont 2 não intercepta nenhuma Reserva Legal 

Georreferenciada Averbada na matrícula do imóvel e/ou Reserva Legal Aprovada em Cadastro 

Ambiental Rural CAR (Item 6 de IC – SLA 1806/2023), foi possível observar que em alguns 

trechos do seccionamento existem áreas não cadastradas no CAR, sendo possível que as 

propriedades ali existentes possuam condições distintas que as demais propriedades que possuem 

Reserva Legal apenas proposta. 

Sendo assim, caso encontrada alguma situação de averbação, o empreendedor deverá formalizar a 

regularização da reserva legal averbada intervinda, incluindo proposta de relocação e ajustes 

cartoriais oriundos da alteração da localização da Reserva Legal.  

 

6. CONTROLE PROCESSUAL  
 

6.1 Relatório  

A Verde Transmissão de Energia S.A (CYMI) requereu autorização para supressão de vegetação 

nativa do bioma Mata Atlântica, com o propósito de exercer a atividade descrita na Deliberação 

Normativa COPAM n° 217/2017 sob o Código E-02-03-8 ―Linhas de transmissão de energia 

elétrica‖, numa extensão de 9 km. Para tanto, almeja a intervenção em 2,54 hectares de supressão 

de vegetação nativa para uso alternativo do solo (em FESD em estágio inicial e médio), 0,12 

hectares de intervenção com supressão de vegetação nativa em APP, 0,21 hectares de intervenção 

em APP sem supressão de vegetação nativa e, por fim, supressão de 23 indivíduos isolados nativos 

vivos distribuídos em 0,2 hectares de área de pastagem. 

6.2 Da competência para análise e decisão  

A Resolução Conjunta SEMAD/IEF n° 3.102 de 26 de outubro de 2021 traz, em seu artigo 2°, a 

competência para análise dos requerimentos para intervenção ambiental. Dentre as hipóteses, 

compete à SUPPRI a análise da intervenção ambiental ou do processo de licenciamento referente a 

empreendimento ou atividade a ela atribuída (art. 2°, II, b). 

Com a nova organização da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – SEMAD, regulamentada pelo Decreto Estadual n. 47.706/2023 e o novo estatuto da 

Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM, previsto no Decreto Estadual n. 48.707/2023, a 

competência passa a ser da Diretoria de Gestão Regional, nos termos dos arts. 16 e 17 deste 
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Decreto. 

Além disso, e considerando que, apesar de a intervenção estar incursa no Bioma Mata Atlântica e 

também por se tratar de intervenção ambiental vinculada a licenciamento simplificado, o local não 

está incurso em área considerada como prioritária para conservação da biodiversidade. Assim, 

afasta-se a competência para decisão da Unidade Regional Colegiada – URC, estabelecida no artigo 

9°, IV do Decreto Estadual n. 46.593/2016, conforme exposto no Memorando Circular n. 

1/2019/IEF/DG. 

Diante do exposto, por estar afastada a competência supracitada e por se tratar de intervenção 

vinculada à LAS/RAS n. 1806/2023 (processo este atribuído à DGR pela Deliberação GDE n. 

16/2022), será competente o Diretor de Gestão Regional para decisão. 

6.3 Da documentação apresentada 

O empreendedor formalizou o requerimento através do processo SEI n. 1370.01.0001407/2023-08 

onde, com base nos preceitos contidos no Decreto Estadual n. 47.749/2019, na Resolução Conjunta 

SEMAD/IEF n. 3.102/2021 e na Portaria IEF n. 30/2015, apresentou os seguintes documentos: 

- Requerimento para Intervenção Ambiental atualizado (106929893) 

- Contrato Social do empreendedor (SLA), sua última alteração e ata de eleição de seu diretor 

técnico, Sr. Friedrich Einstein Teixeira da Silva (82767934), cópia do documento de identificação 

do diretor técnico (SLA), comprovante do CNPJ onde consta endereço para correspondência 

(68567853)   

- Procuração (82767933) e documentos de identificação dos procuradores João Batista Braga Filho, 

Mareana Boening Gouvea, Bianca Aparecida Santos Alves e Karina Carneiro da Silva Nunes 

(SLA)  

- Projeto de Intervenção Ambiental - PIA, com seus anexos ―Mapa de Supressão‖, ―Dados Brutos 

do Inventário Florestal‖, ―Programa de Supressão de Vegetação‖, ―Programa de Salvamento de 

Germoplasma Vegetal‖, ―Programa de Manejo de Fauna‖, ―Programa de Reposição Florestal‖, 

acompanhado de ART (68567854) e CTF (SLA) de Vitor Cesar Magnan Teixeira, profissional 

responsável pelos estudos.  

- Projeto Executivo de Compensação Florestal - PECF e Projeto de Recomposição de Áreas 

Degradadas e Alteradas - PRADA, acompanhados de ART de Vitor Cesar Magnan Teixeira, 

profissional responsável pelos estudos (106568202), bem como a CTF do profissional (SLA). 

- Estudo de inexistência de alternativa técnica e locacional e Laudo Técnico de corte de espécies 

ameaçadas (71362168) e arquivos shapefiles (71362170) 

- DAE referentes às taxas de expediente e florestal (68567853) e respectivos comprovantes de 

pagamento (68614580 e 68614582); DAE referente à taxa florestal de lenha de floresta nativa e 

comprovante de pagamento (70446398 e 71362168) 

- Documentos do imóvel onde se dará a compensação referente à intervenção em Mata Atlântica e 

APP: certidão de inteiro teor bem com de Negativa de Ônus Reais e Pessoais Reipersecutórias do 

imóvel de Matrícula n. 15.456 (imóvel denominado ―Prata ou Gomeira ou Rio Grande‖), expedida 

pelo do CRI de Aiuruoca/MG; CCIR do exercício 2024 e respectivo croqui; Certidão Negativa de 

Débitos de Imóvel Rural (106568194), e respectivos arquivos digitais (106568197) 
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- Documentos referentes ao imóvel onde se dará a compensação por supressão de espécies 

ameaçadas: Escritura Pública de Compra e Venda da propriedade ―Córrego do Piabanha‖, expedida 

pelo Cartório de Notas de Salto da Divisa/MG; CAR da propriedade; CCIR do exercício 2021 e 

recibo de entrega da declaração do ITR exercício 2021 (106568194), e respectivos arquivos digitais 

(106568200) 

6.4 Da publicação do pedido de intervenção  

De acordo com o art. 4º II da Lei 15.971/2006, é necessária a publicação do pedido para supressão 

de vegetação, que foi realizada pelo órgão ambiental no Diário Oficial de Minas Gerais do dia 

12/08/2023, Diário do Executivo, pg. 16 (83150505). 

6.5 Das intervenções ambientais e suas compensações 

Conforme já mencionado, o empreendedor solicita intervenção no bioma Mata Atlântica, sendo 

2,54 hectares de supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo (em FESD em estágio 

inicial e médio), 0,12 hectares de intervenção com supressão de vegetação nativa em APP, 0,21 

hectares de intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa e, por fim, supressão de 23 

indivíduos isolados nativos vivos distribuídos em 0,2 hectares. 

As supressões requeridas são passíveis de autorização, conforme previsão do artigo 3°, incisos I, II 

e VI do Decreto Estadual n. 47.749/2019.  

Além disso, a área da intervenção está inserida na área de aplicação da Lei da Mata Atlântica, onde 

a supressão de vegetação secundária no estágio médio de regeneração somente é permitida nos 

casos de utilidade pública e interesse social (art. 14 da Lei Federal n. 11.428/2008). No caso em 

análise, a atividade objeto deste processo é enquadrada no conceito de utilidade pública previsto no 

art. 3°, VII, b da Lei Federal n. 11.428/2008, pois houve declaração do Poder Público estadual, por 

meio do Decreto NE n° 198, de 10 de fevereiro de 2025. 

Além disso, a legislação determina que, havendo supressão de vegetação nativa, são devidas a taxa 

florestal (arts. 58 e 59 da Lei Estadual n. 4.474/1968) e a reposição florestal (art. 78 da Lei Estadual 

n. 20.922/2013). No que se refere à taxa florestal, há registro nos autos de seu recolhimento 

(68614580 e 68614582).  

Quanto à reposição florestal, o montante devido deverá ser recolhido prévia e comprovadamente à 

emissão do DAIA, ao que optou o empreendedor pelo recolhimento da referida taxa à conta de 

arrecadação, hipótese prevista no artigo 114, § 1°, III do Decreto Estadual n. 47.749/2019. No 

mesmo requerimento de intervenção, o empreendedor indica que promoverá a incorporação do 

material lenhoso ao solo e também ao uso interno no empreendimento/imóvel. Tais práticas são 

permitidas, conforme preconiza o artigo 21, § 1°, I do supracitado decreto. 

Entretanto, deve ser ressalvada que a destinação do material lenhoso, para os casos em que a 

madeira seja oriunda de espécies nativas de uso nobre, não poderá ser convertida em lenha ou 

carvão, bem como não poderá ser incorporada ao solo, conforme expressamente previsto no artigo 

22 do Decreto Estadual n. 47.749/2019. 

Diante das intervenções ambientais pretendidas, o empreendedor apresentou as seguintes propostas 

de compensações: 

a) compensação por supressão de cobertura vegetal nativa do Bioma Mata Atlântica 
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Conforme relatado nos estudos apresentados, haverá supressão de vegetação secundária nos 

estágios inicial e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica, equivalente a 2,54 hectares, ao 

que incide os preceitos da Lei Federal n. 11.428/2006, do Decreto Federal n. 6.660/2008 e do 

Decreto Estadual n. 47.749/2019.  

Do montante a ser suprimido, apenas o equivalente à vegetação em estágio médio (0,61 hectares) 

incidirá a compensação ambiental, por expressa previsão legal (art. 14) nos casos de utilidade 

pública ou interesse social e quando inexistir alternativa técnica locacional a empreendimento 

proposto. 

Dentre as possibilidades de compensação previstas na legislação, o empreendedor optou pela 

doação ao Poder Público, de área no interior de unidade de conservação e pendente de 

regularização fundiária, localizada na mesma bacia hidrográfica federal no Estado de Minas Gerais 

(art. 49, II do Decreto n. 47.749/2019), observando, também, a proporção de duas vezes equivalente 

à área suprimida (art. 48 do Decreto n. 47.749/2019). 

A documentação apresentada pelo empreendedor atende o que dispõe a Portaria IEF n. 30/2015, 

conforme dispõe o seu artigo 1°, bem como os documentos específicos arrolados em seu Anexo II, 

estando, assim, devidamente formalizado. A proposta foi considerada satisfatória, conforme consta 

no item 5 deste Parecer. 

b) compensação por intervenção em APP  

Haverá também intervenção em 0,12 hectares de APP com supressão de vegetação nativa, além de 

0,21 hectares de intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa. A intervenção em Área 

de Preservação Permanente pode ser autorizada em casos de utilidade pública, conforme previsto 

no artigo 12 da Lei Estadual n. 20.922/2013 e artigo 17 do Decreto Estadual n. 47.749/2019. 

Considerando o Decreto NE n° 198, de 10 de fevereiro de 2025, que declarou como utilidade 

pública as áreas que serão utilizadas na construção da linha de transmissão, a intervenção se 

enquadra nas hipóteses em que a lei permite a supressão, desde que devidamente compensada, 

conforme artigo 75 e seguintes do Decreto Estadual n. 47.749/2019 e artigo 5° da Resolução 

CONAMA n. 369/2006. 

O empreendedor comprovou a inexistência de alternativa técnica locacional (71362168) e propôs 

como compensação a destinação ao Poder Público de área no interior de unidade de conservação, 

no Estado, pendente de regularização fundiária, localizada na mesma bacia hidrográfica (artigo 75, 

IV do Decreto n. 47.749/2019). 

c) Compensação por supressão de espécies ameaçadas 

Nos estudos apresentados, foram encontradas 11 (onze) espécies caracterizadas como ameaçadas, 

na área de intervenção que, entretanto, são amplamente distribuídas no país (ver item 4.4.2). 

A proposta apresentada compreende o plantio de, aproximadamente, 8.944 mudas em área do 

Parque Estadual do Alto Cariri, na propriedade Córrego do Piabanha, seguindo o regramento para a 

medida previsto no artigo 73, § 1° do Decreto Estadual n. 47.749/2019 e também o artigo 29 da 

Resolução Conjunta SEMAD/IEF n. 3.102/2021. A proposta foi devidamente analisada pela área 

técnica, que se manifestou favoravelmente.  

6.6 Do CAR e da reserva legal 
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O empreendimento é caracterizado como linear e, também, localizado em área rural. Desta forma, 

foi indicado a sua intercessão em 17 (dezessete) imóveis, imóveis estes relacionados no item 3 

deste Parecer, com seus respectivos números do Cadastro Ambiental Rural - CAR. Conforme 

explicitado, nove destes imóveis terão suas reservas legais afetadas pela sobreposição da faixa de 

servidão do empreendimento, porém não cabendo ao empreendedor promover a realocação das 

mesmas face não serem reservas legais averbadas na matrícula ou aprovadas nos CARs respectivos. 

Também importante dizer que, por não ser proprietário destes imóveis e por estar a atividade 

incursa no que prevê o artigo 25, §2°, II da Lei Estadual n. 20.922/2013, não seria passível de 

constituição de reserva legal. 

6.7 Considerações finais 

O processo encontra-se devidamente formalizado e instruído com a documentação exigível, estando 

formalmente regular e sem vícios e, diante de todo o exposto, não há qualquer óbice legal que 

impeça a emissão do Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental – DAIA, nos termos 

deste parecer.  

O prazo de validade do DAIA deve atender ao disposto no art. 7º do Decreto Estadual 47.749/2019, 

ou seja, validade de 3 (três) anos, podendo ser prorrogado por igual período. Salienta-se que os 

estudos apresentados são de responsabilidade dos profissionais que o elaboraram e do 

empreendedor, conforme prevê o art. 11 da Resolução CONAMA nº 237/1997. Ressalta-se ainda 

que no presente parecer foram analisados essencialmente os requisitos legais exigidos e que para a 

concessão do Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental – DAIA requerido, análises e 

adequações ainda podem ser formalizadas pelo corpo técnico e jurídico da DGR. 

 

7 MEDIDAS COMPENSATÓRIAS  

7.1 Compensação pela supressão de vegetação em estágio médio e/ou avançado no bioma Mata 

Atlântica 

Para compensar a supressão de 0,61 ha de vegetação nativa em estágio médio de regeneração, 

inserida no bioma Mata Atlântica, o empreendedor apresentou Projeto Executivo de Compensação 

Florestal (SEI 106568194), propondo a doação de 1,22 ha de área, seguindo a proporção equivalente 

a 2 (duas) vezes a extensão da área de intervenção (2:1) em área no interior do Parque Nacional do 

Itatiaia (PNI), pendente de regularização fundiária, seguindo o preconizado no inciso II, art. 49, do 

Decreto n° 47.749/2019.  

Conforme definido no decreto supracitado, a área destinada a compensação necessita estar localizada 

na mesma bacia hidrográfica de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, na 

mesma sub-bacia hidrográfica, observando-se, ainda, a obrigatoriedade de a área possuir vegetação 

nativa característica do Bioma Mata Atlântica, independentemente de seu estágio de regeneração. 

Nesse sentido, foi apresentada uma área inserida na Fazenda Prata, Gomeira ou de Rio Grande, de 

matrícula 15.456, que se encontra parcialmente sobreposta ao Parque Nacional do Itatiaia. Nesse 

sentido, a área da propriedade destinada à compensação, localiza-se na Bacia Hidrográfica Paraíba 

do Sul, mesma bacia na qual está sendo pleiteada a intervenção ambiental, e o imóvel em questão 

localiza-se integralmente na poligonal de aplicação da Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006).  
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Figura 8- Inserção da área de compensação na Bacia Hidrográfica Paraíba do Sul. Fonte: IDE-SISEMA, PECF (SEI 

106568194) e arquivos digitais (SEI 106568197). 

Por meio da fotointerpretação de imagens do google earth (2024), pode-se observar que a área é 

composta por vegetação nativa, caracterizada, segundo o Projeto executivo de Compensação Florestal, 

por uma Floresta Ombrófila Alto-Montana, que faz parte de um fragmento florestal maior.  

 

 
Figura 9 Vegetação presente na área de compensação. Fonte: Google earth; SEI 106568197 

Além disso, foi apresentada a declaração do órgão gestor da Unidade de Conservação (SEI 106568194, 

pág. 16), citando a inserção de parte da propriedade, mais especificamente a área destinada a 

compensação, dentro dos limites do Parque Nacional do Itatiaia.   

Tendo em vista que toda documentação apresentada está em consonância com a legislação que rege o 
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tema, a equipe técnica da GST se manifesta favorável ao deferimento da proposta acima descrita, 

sendo condicionado neste parecer a doação da área à Unidade de Conservação.  
 

7.2 Compensação pela intervenção em APP 

A modalidade de compensação apresentada como proposta para a intervenção em 0,33 hectares de 

APP é a disposta no inciso IV, art.75 do Decreto n° 47.749/2019, sendo também referente à doação de 

área pendente de regularização fundiária, na mesma proporção da intervenção, dentro do Parque 

Nacional do Itatiaia (Fig. 2).  

Conforme preconizado pelo decreto, a área de compensação deverá estar localizada na mesma bacia 

hidrográfica de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que possível, na mesma sub-bacia 

hidrográfica. Nesse sentido, a área proposta se enquadra nas exigências estabelecidas, uma vez que 

está inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, no qual as intervenções estão sendo 

pleiteadas.  

Tendo em vista que toda documentação apresentada está em consonância com a legislação que rege o 

tema, a equipe técnica da GST se manifesta favorável ao deferimento da proposta acima descrita, 

sendo condicionado neste parecer a doação da área à Unidade de Conservação.  

7.3 Compensação de espécies ameaçadas e/ou protegidas por lei 

Na região de estudo do empreendimento foram encontradas 11 espécies enquadradas em alguma 

categoria de ameaça, das quais 7 arbóreas estão registadas com mais de 5 m de DAP (critério de 

inclusão na amostragem) e 4 foram registradas no estrato herbáceo ou na regeneração natural, sendo as 

últimas alvo do Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal.  

As espécies a serem compensadas são a Dalbergia nigra (Vell.) Alemão ex Benth., Myrcia anceps  

(Spreng.) O.Berg, Ocotea odorifera (Vell.)Rohwer, Xylopia brasiliensis Spreng., Virola bicuhyba 

(Schott ex Spreng.) Warb. , Cyathea delgadii Sternb. e Euterpe edulis Mart.   

Como proposta de compensação foi apresentada uma área inserida no Parque Estadual Alto Cariri, na 

Fazenda Córrego do Piabanha, na qual serão plantadas aproximadamente 8.944 mudas, sendo 1.610 

das espécies alvo da compensação (ameaçadas de extinção) e as demais 7.334 espécies naturais 

pioneiras de rápido crescimento e frutíferas para atração da fauna.  

Salienta-se que a área apresentada encontra-se contígua a área de compensação por especie ameaçada 

aprovada no processo 1370.01.0020659/2023-27, por meio do Parecer Técnico 8 (SEI 101793836), 

sendo o local selecionado para o plantio caracterizado com uma área de pastagem que possui em sua 

volta remanescentes de vegetação nativa classificada como Floresta Estacional Semideciual. Nesse 

sentido, a área apresentada para execução da compensação pela supressão de espécies ameaçadas de 

ambos processos possui um total de 6,536 ha.  
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Figura 10- Área de plantio da compensação de espécies ameaçadas (Processo 

1370.01.00014072023-08 e 1370.01.00206592023-27) 

O quadro abaixo elenca o número de cada espécie ameaçada que será compensada, assim como as 

características relacionadas a forma de vida e ocorrência:  

Quadro 1- Espécies ameaçadas de extinção encontradas na área de intervenção do empreendimento. 

Fonte: PRADA (SEI 106568194) 

 

Tendo em vista que o PRADA trouxe a metodologia adequada ao plantio, incluindo Isolamento da 

área, Combate às formigas, Preparo do solo, Espaçamento e alinhamento, Coveamento e adubação, 

técnicas de plantio, Coroamento, Tratos culturais, Manutenção e Replantio, práticas conservacionistas 

e irrigação, além da forma de monitoramento e avaliação de resultados, o órgão ambiental se manifesta 

favorável à proposta apresentada, devendo as ações estarem de acordo com o projeto aprovado e ser 

apresentados semestralmente ao órgão ambiental os relatórios técnicos fotográficos, acompanhados de 

Anotação de Responsabilidade Técnica.  

Sendo assim, o empreendedor deverá executar o Projeto de Recuperação de Áreas Alteradas ou 
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Degradadas – PRADA, apresentado anexo ao processo, em área de 3,58 ha, tendo como coordenadas 

de referência 398890.78 m E/8198675.51 m S e 398916.74 m E/8198624.82 m S (UTM, Sirgas 2000), 

na modalidade plantio, de acordo com o cronograma apresentado no projeto.  

8 CONCLUSÃO  

 

Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a 

legislação vigente, opinamos pelo DEFERIMENTO INTEGRAL do  requerimento  de 

supressão de 2,54 hectares de vegetação nativa, 0,33 ha de intervenção em Área de Preservação 

Permanente e o corte de 23 individuos isolados nativos vivos, localizado no trecho de linha de 

transmissão em 345 kV, circuito duplo, entre o ponto de Seccionamento da LT 345 kV Itutinga – 

Juiz de Fora 1 C1, conectando-a à área da SE Santos Dumont 2, sendo o material lenhoso 

proveniente desta intervenção destinado ao uso interno do empreedimento e à incorporação ao solo 

dos produtos florestais in natura, salientando que, de acordo com o art. 22 do decreto 47.749/2019, 

―A madeira das árvores de espécies florestais nativas de uso nobre, definidas em ato normativo do 

IEF, não poderá ser convertida em lenha ou carvão, sendo vedada ainda a sua incorporação ao 

solo”. 

 

REPOSIÇÃO FLORESTAL  

Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013: 

(x) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal 

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas 

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas 

 

8 CONDICIONANTES  

 

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental 

Item Descrição da Condicionante Prazo 

 

 
1 

Comprovar a doação de área pendente de regularização ao Parque Nacional do 
Itatiaia, conforme decsrito no item 7.1 e 7.2 deste parecer. 

360 dias 

 

2 

Apresentar relatórios anuais com anexo fotográfico para avaliação da situação do 

plantio relacionado às espécies ameaçadas, conforme aprovado no item 7.3 deste 

parecer. 

Anualmente, 

durante 5 anos. 
 

3 
Apresentar comprovante de regularização do corte de plantios comerciais (eucalipto) 

das áreas interceptadas pelo seccionamento 

Até 30 dias após 

o corte 

4 

Apresentar relatório técnico fotográfico semestral, acompanhado de ART, com as 

ações propostas para mitigação dos impactos inerentes ao meio socioeconomico, 

principamente no que tange as ações de educação ambiental e sinalização 

Durante a 

vigencia da 

autorização 

5 

Apresentar relatório simplificado, contendo a descrição das ações de 

afugentamento de fauna silvestre terrestre realizadas durante as atividades de 

supressão, conforme termo de referência disponível nos sites do IEF e da Semad. 
Trimestralmente 

6 

Apresentar relatório técnico fotográfico semestral, acompanhado de ART, com as 

ações propostas para mitigação dos impactos inerentes ao meio físico, 

principamente no que tange à interferência no Escoamento Hídrico Superficial e na 

interferência na Qualidade das Águas Superficiais 
 

Durante a 

vigencia da 

autorização 

7 

Apresentar relatório detalhado comprovando o uso e/ou destinação adequada dos 

produtos e subprodutos, oriundos da supressão de vegetação, inclusive 

apresentando cópia das devidas guias e cadastros de movimentação de material nos 

sistema DOF 

60 dias após a 

supressão da 

vegetação 

* Salvo especificações, os prazos são contados a par tir da data de concessão da Autorização para 
Intervenção Ambiental. 
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INSTÂNCIA DECISÓRIA 
( ) COPAM / RC ( x  ) SUPERVISÃO REGIONAL  

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO 

Nome: Karina Jácome de Carvalho 
MASP: 1.299.568-4 

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO 

Nome: Gustavo Luiz Faria Ribeiro 
MASP: 1.376.593-8 
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